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R ESU M O

A través da  análise sobre a  representação  da  m ulher na  im prensa  paraibana e de C am pina 

G rande no final do século X IX  ao início  do século X X , percebem os a  construção da im agem  

fem inina. E ssa  representação  que é engendrada pela  im prensa ora é a justada  à  ordem  

estabelecida, cum prindo papéis que reforçam  e  retransm item  os valores que estão ligados a  

concepções estereotipadas com  relação ao fem inino, recusando ao reconhecim ento  das 

m udanças sociais e  à  aceitação de novos papéis às m ulheres, o ra  a juda a  enaltecer a  figura 

fem inina com o sendo im portante e fundam ental pa ra  a  sociedade e  que dependendo da 

situação até defende algum as m udanças relacionadas ao cotid iano  fem inino. D esta  form a, ao 

argum entar que as m ulheres estavam  se afastando, de seus possíveis ideais, estavam  visando 

a  defesa  da  m ulher e dem onstrando assim , que as representações contidas na  im prensa 

paraibana representavam  um a visão social. D esta  m aneira, as representações fem ininas 

transm itidas pela  im prensa  refletiam  de certo  m odo parte do pensam ento  da  sociedade em  

relação às m ulheres. N o  entanto , estas não agiam  apenas com o tais representações a 

construíam , m as sim  de m uitas outras m aneiras.

P a l a v r a s - c h a v e :  representação , m ulher, im prensa.
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I N T R O D U Ç Ã O

D urante séculos a  im agem  que se form ulou sobre a  “natureza fem inina” defin iu  a 

m ulher com o um  ser m aternal e delicado, um a fo rça  do bem , m as quando “usurpadora” de 

ativ idades que não lhe eram  culturalm ente atribuída, com o po tência  do m al (T elles, 2007, p. 

403), sendo-lhe negada  qualquer au tonom ia no discurso  social e estando confinada a  um  

sistem a patriarcal com  um a in justa  desigualdade de gênero, em  que a m ulher era  considerada 

com o um  sim ples com plem ento  sob a  tu te la  do hom em . M arginalizada e  afastada de um a 

efetiva partic ipação  n a  esfera social, e ra  im possib ilitada de ocupar cargos públicos e tanto  na 

v ida  quanto  na  arte, aprendia a  ser to la, servindo de espelho m ágico entre o artista  e o 

D esconhecido, tom ando-se  m usa insp iradora  e criatura (T elles, 2007, p. 408), sendo 

subm etidas à  negação e ao silenciam ento  a  que a  sociedade im punha nas várias 

m anifestações artístico-d iscursivas, quando lhe fo ra  recusada a  capacidade intelectual pela 

au toria  das suas obras, sendo, portanto , negada  e ocultada, p o r ser m ulher e escritora.

N esse contexto , até o final do século X IX , cabia inquestionavelm ente à  m ulher 

ocupações relacionadas, d ireta  ou indiretam ente, à  m aternidade, enquanto  que a  experiência  

literária, segundo Funck  (1994), que se defin ia  sob o conceito  de universalidade não  dava  à 

m ulher o direito  de questionam ento  dessa  im agem  estabelecida, ignorando características que 

não se adequassem  ao parad igm a m asculino , defendido com o universal, po is a  im agem  da 

m ulher, m ãe, dona de casa ded icada aos filhos e  ao m arido, relig iosa, honesta, era  a 

considerada ideal pelas elites conservadoras no B rasil e a  m aternidade não era  questionável, 

o papel de m ãe estava  acim a de qualquer discussão

A  im prensa, po r sua vez, no desenvolv im ento  das várias representações produzidas 

através dos jo rna is , im põe autoridade para  exigir, em  nom e da  sociedade, o cum prim ento  das 

norm as, de tal m odo que confere m odelos d istin tos para  o hom em  e para  a  m ulher, 

configurando um a m anipulação  de caráter social. E  im portante  perceber, ao m esm o tem po 

em  que o discurso  jo rna lís tico  com o um  espaço de produção de sentido, n a  m edida  em  que 

ele apresenta  as suas opiniões, desenvolve um  posicionam ento  pré-defin ido na  opinião social, 

ou  seja, a  partir da  percepção  da  im prensa com o u m  m eio de com unicação, capaz de inform ar 

e form ar representações acerca de fatos, pessoas, espaços, datas, é preciso  com preender 

com o foram  construídas as representações das m ulheres nesse contexto  histórico , na  m edida 

em  que esses d iscursos apresentam  elem entos defin idos que defin iríam  o m odelo  ideal de
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m ulher para  d istin tos m om entos. E a  partir da  noção de representação, tom a-se  possível 

com preender com o se estru turou o universo  cultural da m ulher desde o final do século XIX  

no B rasil e  na  Paraíba, qual a  im agem  social que se p ro jetara  dela  e quais significados pode 

revelar a  sua realidade,

pois entre os contextos onde se produzem  representações das m ulheres, a  im prensa se destaca 

com o colaboradora desse papel.

Portanto , o objetivo do nosso trabalho  consiste em  analisar algum as im pressões da  

representação da m ulher na  im prensa paraibana, no início do século X X , verificando o papel 

da  m ulher representado pela im prensa cam pinense.

E m  um a análise m ais geral, de acordo com  Sardenberg &  C osta (1994), a  condição  de 

inferioridade, à  qual j á  v inha desem penhada à  m ulher, será um  dos principais elem entos de 

in teresse da  classe burguesa, por p ro jetar esse cenário  dentro da  subm issão dos afazeres 

dom ésticos o qual será u tilizado com o pretex to  para im por-lhe form as de salários inferiores 

aos hom ens, m as com  jo rnadas de trabalhos excessivas e insalubres e  a  consciência  dessa 

situação de inferioridade e exploração  de trabalho  desencadeará o surgim ento de alguns 

m ovim entos fem inistas a inda em  fins do século X IX . Porém , sem  m uita  fo rça  social, pois as 

m ulheres a inda não dispunham  dessa “ liberdade expressiva” .

N o  entanto, a  im prensa poderia  atuar de form a partic ipativa nesses m ovim entos 

prom ovendo a  im agem  fem in ina no discurso  social. D iante dessas observações surgiram  

algum as indagações: com o a  m ulher foi representada na  im prensa durante o século X IX  e no 

início  do século X X ? Por que essa  representação  foi d ivu lgada p e la  m ídia? Q uais suas 

influências na política, na educação e na sociedade? Q uais os in teresses da  sociedade 

paraibana e cam pinense em  difund ir essa  im agem  da  m ulher a través da  im prensa?

P ara  o desenvolv im ento  dessa pesquisa, além  das leituras sobre gênero, tam bém  

utilizarem os com o leitura  norteadora a d issertação de A lôm ia A brantes da  Silva A s  e s c r i t a s  

f e m i n i n a s  e  o s  f e m i n i n o s  in s c r i t o s :  im agens de m ulheres na  im prensa paraibana dos anos 

20. N a  qual, destaca os m eios de com unicação social, m ais concretam ente a  im prensa, 

possib ilitando analisar as im agens de m ulheres publicadas na  im prensa no final do século 

X IX  ao início  do século X X , com  o intuito  de con tribu ir para  o cam po m ais vasto da crítica 

da representação  das m ulheres estas im agens com  diferentes tipos de preocupações, com o é 

que as m ulheres são representadas, a través de que m ecanism os, com  que im plicações, tanto  a 

nível interacional com o social.
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C om o m etodologia  para  elaboração do trabalho, optam os por pesqu isa  que pudesse m 

servir com o suporte teórico  através de livros, d issertações, artigos acadêm icos e  textos 

diversos sobre a  tem ática  vo ltada  à  representação fem inina no século X IX , assim  com o livros 

que abordam  a  questão da  lu ta  pela  em ancipação fem inina, tem as este que foram  de grande 

im portância  para  a  elaboração  desta  pesquisa.

A ssim , a  pesquisa está  organizada em  do is capítu los. O prim eiro d iscute a 

representação  da  m ulher n a  im prensa brasileira, no  qual d iscutim os de um a fo rm a m ais 

am pla com o a  m ulher é tra tada  nos p rincipais jo rn a is  brasileiros e o segundo capítulo “ O 

olhar sobre a  m ulher na  im prensa paraibana”, discutim os, a  partir de um a pesquisa 

b ib liográfica, a  nossa  tem ática de um a form a m ais especifica.
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A  R E P R E S E N T A Ç Ã O  D A  M U L H E R  N A  I M P R E N S A  B R A S I L E I R A

D urante séculos a m ulher foi v ista  com o inferior ao hom em  e estando sem pre 

subm issa às suas decisões. A té a  segunda m etade do século X IX , as m ulheres m antiveram  

condições despriv ileg iadas quanto  ao hom em  na  m aioria das situações do cotid iano e sua 

p resença na  sociedade ficava restrita  ao lar, aos afazeres dom ésticos e tendo um  espaço 

público ex trem am ente reduzido. Seu acesso  a  clubes, teatros, cafés só era  perm itido  se 

estivessem  acom panhadas.

Segundo K elly  C ristina N ascim ento  em  sua d issertação “A s representações do 

fem inino na  im prensa m ineira” , nessa  m esm a época já  se d iscutia  a  em ancipação fem inina, 

pois o crescim ento  da  urbanização e da  industrialização nos grandes centros, segundo Rago 

(1987) traz a m ulher para  o espaço  público  das ruas, dos acontecim entos sociais nos teatros, 

cafés e ao m undo do trabalho e nesse m esm o m om ento surge em  m aior quantidade, textos 

sobre a  im agem  do fem inino tam bém  escrito  por elas. O  m ovim ento  pelos d ireitos da  m ulher, 

com o afirm a R ago (1987) com eça então a  se fortalecer no B rasil, p rincipalm ente entre as 

e lites urbanas e as reiv indicações dessas m ulheres, ligadas a  um  estrato  social m ais 

priv ilegiado, voltavam  principalm ente para  os debates que se discutissem  os direitos de 

igualdade perante  os hom ens quanto à  profissionalização  e ao direito  de voto.

É im portante  destacar que a  im prensa teve  um a participação efetiva na form ação do 

pensam ento  fem inino e  relatou todo o processo de em ancipação  da im agem  fem inina, ora 

apoiando, ora contestando. D e acordo com  M artins & L uca (2008), a  im prensa vo ltada  à 

figura fem in ina no B rasil teve início  durante o século X IX . A s prim eiras publicações do 

gênero tratavam  essencialm ente de m oda e literatura. M as em  alguns periódicos, 

principalm ente na  im prensa fem inista, havia reiv indicações, em  relação  ao acesso à 

educação, as carreiras de nível superior, ao acesso a  cargos públicos. A  im prensa fem inina no 

século X IX  e início  do século X X , com o a íirm am  M artins & L uca (2008), tinha duas 

verten tes defin idas, um a trad icional que enaltecia as v irtudes dom ésticas da  m ulher e 

condenava sua ação fo ra do am biente dom éstico , de sua responsabilidade m aterna, seus 

afazeres do lar e  outra que defendiam  e po r o ra  reiv indicava os d ireitos da  m ulher, 

p rincipalm ente em  relação  ao direito  de voto  e educação.

D e acordo com  C oelho (2005), os prim eiros jo rn a is  dedicados às m ulheres foram  

inicialm ente d irig idos pelos hom ens com o O Espelho Diamantino, RJ, 1827; O Espelho das
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Brasileiras, Recife, 1831; A Fluminense Exaltada, RJ, 1832. O prim eiro  jornal 

verdadeiram ente fem inino  foi o Jornal das Senhoras (1852) e tinha o subtítulo “M odas, 

literatura, belas artes e  crítica". Seu objetivo  m aior e ra  propagar a  ilustração  e cooperar com  

todas as suas forças para  o m elhoram ento social e para a  em ancipação m oral da  m ulher. 

D epois d isso  outros jo rn a is  fem ininos surgiram , tais com o ü  Belo Sexo (1892) que era de 

orientação relig iosa c se propunha a  p rovocar a  m anifestação fem inina n a  im prensa, a  favor 

do progresso  social e dar oportunidade ao desenvolv im ento  das capacidades exigidas pelas 

m ulheres, o lhadas com  indiferença pelos hom ens. O Sexo Feminino de 1875, que reapareceu 

em  1889, às vésperas da proclam ação da  R epública em  artigo "Emancipação da Mulher” 

defendia não só a necessidade da  educação in telectual, m as tam bém  a  de sua em ancipação, 

ex igência que a inda hoje não foi to talm entc atendida.

H aviam  tam bém  em  algum as cidades do B rasil, jo rn a is  organizados po r m ulheres. 

N estes jo rna is , segundo B arbosa (2007), estas m ulheres expressavam  suas opin iões, traziam  

novas indagações sobre a condição fem inina no que d izia  respeito  aos seus d ireitos até então 

ignorados pela sociedade. E abrangiam  vários tem as, subdividindo-se em  várias seções, 

algum as delas de in teresse ou voltadas exclusivam ente para m ulher, com o seções literárias, 

noticiários, agradecim entos aos correspondentes, noticias internacionais, relação dos festejos 

relig iosos e, em  espaço m enor, um a seção de receitas.

A lém  disso , de acordo com  B arbosa  (2007), a  estreita  v inculação  entre lite ra tu ra  e a 

im prensa não se configurou  som ente nos periódicos de público  m ais am plo, visto que no 

final do século X IX , acom panhando as tendências européias, surgiu no B rasil a  im prensa 

fem inina, inaugurando não apenas um  novo espaço público  em  que se falava à  m ulher, m as 

tam bém  um  espaço de expressão , segundo M A R T IN S &  LU C A  (2008) para a  palavra 

expressa pela  m ulher. V ários jo rn a is  e revistas foram  publicados po r associações literárias 

fem ininas, abrindo-se, então, para as m ulheres a  possibilidade de atuar no jo rna lism o  e na 

literatura, redutos m ajoritariam ente m arcados pelo protagonism o m asculino. N o  entanto , no 

âm bito  restrito  da im prensa fem inina, eram  enunciadas falas que denunciavam  condições de 

produção e form ações discursivas d íspares, j á  que se p o r um  lado, algum as publicações 

ten tavam  norm atizar, a inda de acordo com  M A R T IN S & LU C A  (2008) os papéis sociais de 

esposa, m ãe e dona  de casa, com o, po r exem plo , os periódicos Jornais das Fam ílias e A  M ãe 

de Fam ília, em  outras era  possível ouv ir veem entes argum entos favoráveis à  em ancipação da 

m ulher e ao direito  ao voto , com o no periódico O sexo feminino, e m esm o no A família( 

M A R T IN S &  L U C A  2008, p. 69).
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B arroso (1982) afirm a tam bém  que as m ulheres não  perm aneceram  passivas nesse 

período na h istó ria  do B rasil, m as apenas silenciadas pela  reconstrução histórica, pela 

ausência  de docum entação  que com prove sua  participação nos diversos m ovim entos sociais, 

políticos de nosso país, seja na edição de jo rn a is , na  organização de direitos dos escravos, 

atuante tam bém  em  m anifestações operárias, p o r conseqüência  do p rocesso  de 

industrialização que utilizava a m ão de ob ra  íêm in ina  em  condições subum anas o que traria 

com o consequência  seu destaque em d iversos jo rn a is  do país.

M uitos jo rn a is  traziam  m atérias sobre a m ulher, não para  destacar, segundo B arbosa 

(2007), suas lutas po r m elhores condições de  v ida  ou  enfatizar seus m anifestos em  defesa  das 

outras m ulheres trabalhadoras, m as com um ente apresentando um a postura m ais conservadora 

no que se d iz ia  respeito  a  m oda e a  dança, o novo m odelo  de com portam ento  fem inino 

criticando a  m oda, que descaracterizava as qualidades fem ininas que se deveria  preservar, já  

que desse m odo suas representações pro je tadas pela  im prensa refletiam  de certo  m odo parte 

do pensam ento  da sociedade em  relação às m ulheres nesse período histórico.

C onstruindo um a rede de sentidos que ecoa os ideais de liberdade e igualdade dos 

m ovim entos do final do século X IX , este  discurso  de O sexo feminino, com o afirm a M artins 

&  Luca (2008) rem ete a um a form ação d iscursiva  em  que a  igualdade entre os sexos é 

desejada e se im agina possível. D iferentem ente do que nos acontece outros fragm entos 

d iscursivos analisados, aqui não se denunciam  apenas a  situação dependente da m ulher em  

um a sociedade patriarcal, m as para a lém  da constatação  de sua  m enoridade social, 

re iv indicam -se, segundo M artins &  L uca (2008) seus d ireitos à  educação, à  gestão do 

patrim ônio  poupado, à  participação com o co-pro tagonista  na  sociedade fam iliar.

D essa form a, as m ulheres que durante os séculos X IX  e X X  no B rasil, contestaram  os 

seus papéis sociais que lhes eram  im postos, tiveram  que vencer grandes obstáculos para 

atingir seus ideais. O s contrários à  em ancipação  fem in ina institu ía  discursos que 

valorizavam  a  m ulher com o sendo a  ra inha do lar e sua em ancipação  seria  a falência da 

fam ília. N o  entanto, o m ovim ento  encontrou  tam bém  apoio e  m uitas m ulheres aderiram  à 

causa fem inista  e u tilizando o m esm o recurso  de seus opositores (no caso, tam bém  a 

im prensa) d ifundiu  ou tras im agens fem ininas, com  o  objetivo  de desconstru ir este  m odelo 

caracterizado pela inferioridade cm  relação  aos hom ens.

N esse contexto , a  im prensa sobre a  im agem  fem in ina ganha im pulso no B rasil na 

segunda m etade do século X IX  e a  prim eira  do século X X , sob um  contexto  de 

transform ações não só político-econôm icas, m as principalm ente sociais que com eçam  a

12



sofrer alterações. A pesar do confinam ento  pessoal fem inino, a  m ulher com eça a expressar, 

publicam ente, o que pensa  e não  o que a sociedade ten ta  p ro jetar sobre e la  e o fato de ter 

havido a  in iciativa em  escrever e ler sobre seus in teresses foi, sem  dúvida, um  avanço no 

crescim ento  e destaque fem inino nessa cpoca.

U m a das razões para a  criação  dos periódicos de m ulheres no século X IX  partiu  da 

necessidade de conquistarem  direitos. E m  prim eiro  lugar, o direito  à  educação; em  segundo, 

o direito  à  profissão e, bem  m ais tarde, o direito  ao voto. Q uando falam os dos periódicos do 

século X IX , segundo B arbosa  (2007), há  que se destacar, pois, essas grandes linhas de luta. O 

direito  à  educação era, prim ordialm ente, para o casam ento , para  m elhor educar os filhos, m as 

deveria  incluir tam bém  o direito  de freqüentar escolas, em anando o direito  à  profissão. E 

m ais para  o final do século, in icia-se a  lu ta  pelo  voto. O  sufragism o foi o m ote de lu ta  do 

fem inism o, e foi tam bém  a  prim eira  estratég ia  form al e am pla  para  a  po lítica  das m ulheres. 

Sobre tal assunto , há  um  núm ero m uito  grande de tex tos, dc m anifestos no m undo ocidental 

em  geral, e no B rasil não foi tão d iferente, em bora  de m odo m enos acentuado.

T elles (2007) afirm a que nessas transform ações político-econôm ico e  tam bém  sociais 

ocorridas no final do século X IX  no B rasil, as relações hom em -m ulher foram  profundam ente 

alteradas e, consequentem ente, se a lterou  o sistem a fam iliar: a  m ulher transpõe os lim ites do 

lar, v isto  que há  séculos cum prira  o papel de senhora do lar, que o sistem a patriarcal lhe 

destinara e ingressa no m ercado de trabalho para  cum prir nesse m om ento o novo papel que o 

sistem a econôm ico  lhe exigia. Ingresso que, com o sabem os, teve conseqüências, não apenas 

no âm bito  fam iliar, m as tam bém  no p lano  político-econôm ico do B rasil, ex igência  inclusive 

que, segundo T elles (2007) ainda hoje, passado m ais de um  século, não foi totalm ente 

atendida, visto que m udança de m entalidade, realm ente, ex ige m uito  tem po.

E ntretanto, B assanezi (2001) afirm a que as d istinções entre os papéis fem in inos e 

m asculinos continuaram  nítidas e  a  m oral sexual d iferenciada o que a inda era  um  elem ento  

m uito  forte na  sociedade até  m eados do século X X , retratando o trabalho da m ulher com o um  

subsídio  ao trabalho  m asculino e se o B rasil acom panhou à  sua m aneira  as tendências 

internacionais de m odernização e de em ancipação  fem inina, im pulsionadas com  a 

participação fem inina no esforço dc guerra  e reforçadas pelo crescim ento  econôm ico, foi 

influenciando, conseqüentem ente, pelas cam panhas estrangeiras que, com  o fim  da guerra, 

passaram  a  p regar a vo lta  das m ulheres ao lar e  aos valores trad icionais da sociedade 

(B A SSA N E Z I, 2001, p. 608). D essa form a, a  im agem  de m ulher ideal seria pro jetada a 

partir dos papéis fem in inos trad icionais, nos quais estavam  as ocupações dom ésticas e  o
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cuidado dos filhos e do m arido  e das características próprias da  fem inilidade, ou seja, a 

m oralidade favorecia  as experiências sexuais m asculinas, restringindo a  sexualidade fem inina 

aos parâm etros do casam ento institucionalizado.

E  os jo rn a is  que tratavam  de assuntos fem ininos, segundo B assanezi (2001) 

propagavam  idéias sobre a d iferença  sexual na  sociedade brasileira, po r trazer im agens 

fem ininas e m asculinas e com  isso apresentando o m odelo  ideal de fam ília , destacando em 

seu papel regras de com portam ento  e opin iões sobre sexualidade, casam ento , juven tude, 

trabalho fem inino e felicidade no casam ento, im agens que aparentem ente d ivulgavam  um  

consenso social sobre a  m oral e  os bons costum es da  fam ília  brasileira, p rom ovendo valores 

de classe, raça, gênero. A ssim , os jo rna is  da  prim eira  m etade do século X X  influenciaram  a 

realidade das m ulheres de classe m édia de seu tem po, assim  com o sofreram  influências das 

m udanças sociais v ividas, sendo algum as, tam bém  prom ovidas po r essas m ulheres 

(B A SSA N E Z I, 2001, p. 609).

D essa form a, a  vocação para a  m aternidade e a  v ida dom éstica, tão propagada pela 

im prensa no B rasil no  início  do século X X  seriam  as m arcas da  fem inilidade 

institucionalizadas pela  sociedade, enquanto , a inda de acordo com  B assanezi (2001), a 

iniciativa, a  participação no m ercado, no trabalho, defin iría  o ideal de m asculin idade para  a  

sociedade brasileira. O s jo rn a is  e  revistas da época enfatizavam  m ensagens que reforçavam  

os com portam entos considerados desviantes ou p rom íscuos, com o afirm a B assanezi (2001, p. 

612):

As revistas eram enfáticas em suas mensagens que garantiam a 
representação aos comportamentos. Diziam que as moças que assim se 
comportassem, não ficariam impunes. Podería, por exemplo, ser muito 
solicitadas pelos rapazes, ter muitos admiradores, mas não casariam, “pois 
o casamento é para a vida toda, e nenhum homem deseja que a mãe de seus 
filhos seja apontada como uma doidivanas” . (BASSANEZI 2001, p. 612)

A  m oral sexual, assim  com o a  v irg indade eram  representadas com o um  elem ento  de 

pureza e honra  fem inina, pois o valo r a tribuído  a essas qualidades favorecia certo controle 

social sobre as m ulheres, e tam bém  o não casar, com o enfatiza B assanezi (2001), 

representaria  fracassar socialm entc c desse m odo, a educação e o com portam ento  fem inino, 

seus atributos estariam  todos voltados à  realização do m atrim ônio. O  au tor argum enta ainda 

que as revistas publicadas para a  fam ília  brasile ira  registravam  seu ponto  de v ista  sobre a 

m oral da  juven tude  fem inina da época, publicando, acim a de tudo, m atérias sobre m ulheres
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consideradas exem plares, que am bicionavam , acim a dc tudo, o casam ento e  a  m aternidade, 

m as dem onstrando tam bém  preocupação com  certas transform ações no com portam ento 

juven il e as m anifestações de rebeld ia  da  juven tude  nessa  época.

Segundo A parecida M aria  N unes, em  seu artigo “U m a voz diferente: A  im agem  da 

m ulher n a  m íd ia  im pressa” a m obilização da  m ulher em  busca de seus d ireitos não esteve 

ausente das páginas de jo rna l. O espaço na  im prensa, desde o final do século X IX  ganhou 

im pulso com  a  in iciativa de algum as pioneiras em  editar periódicos. A s fem inistas segundo 

B adinter (2005) consideravam  a  im prensa um  m eio im portante para d ifund ir conhecim ento  e 

transm itir in form ações sobre os direitos e as obrigações das m ulheres. E ntretanto , a  m ulher, 

restrita  ao lar, ao dom ínio  m asculino, às regras m orais e relig iosas que segundo T elles (2007) 

a  aprisionava não p roporcionava evidenciar com  facilidade reg istros da  p resença fem inina 

em  quaisquer setores d a  v ida  social e po lítica  no B rasil, sendo escassos, inclusive, em  jo rnais  

fem inistas brasileiros do século XIX.
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O  O L H A R  S O B R E  A  M U L H E R  N A  I M P R E N S A  P A R A I B A N A

N o inicio  do século X X  a Paraíba apresentava inúm eras m odificações a  exem plo de 

outras cidades do N ordeste, da intensificação da  urbanização, da  industrialização, que 

provocou profundas transform ações na  econom ia, que durante  séculos era  essencialm ente 

agrária. D e acordo com  S ilva  (2000), a  idéia  de B rasil m oderno passava a  ser m ais discutida 

pela  c lasse in telectual paraibana e sob esse enfoque, as prim eiras décadas do século XX 

foram  responsáveis por trazer transform ações não  só na  aparência  das principais cidades da 

Paraíba, m as na  tam bém  na orientação jo rn a lís tica  que até então v igorava (SILV A , 2000, p. 

126).

N esse aspecto, a  im agem  da m ulher paraibana na  p rim eira  m etade do século X X , em 

im portantes cidades com o C am pina G rande estava m arcada, segundo Silva (2005) por 

práticas de so lidariedade e conflitos, desem penhando assim , um  papel crucial, revelando ao 

leitor facetas das form as com o apareciam  e  usavam  certos lugares e territórios da  cidade. A 

autora a inda enfatiza:

A história da busca da mulher casada por um trabalho remunerado era 
sinuosa. Não fica claro na documentação pesquisada, mas algumas 
mudanças nessas práticas e relações podem ter ocorrido no período que 
este trabalho abrange. Os únicos indícios que tenho dizem respeito às 
mulheres de elite, e não é bom generalizá-los. Caso tenham ocorrido, 
interferiram na redefinição dos espaços físicos e simbólicos e nas relações 
de poder e gênero na cidade, especialmente porque deslocavam as 
mulheres dos afazeres domésticos para lugares outros que não a casa e o 
seu entorno, possibilitando mudanças em um dos pilares das relações entre 
casais, que reservava ao homem o trabalho fora de casa e à mulher as 
atividades domésticas. (Silva, 2000, p.02)

N esse aspecto, considerando principalm ente a  representação  das m ulheres paraibanas 

nos d iversos tex tos culturais, d ifundidos de form a m ais ou  m enos alargada, tom a-se 

im portante analisarm os sua representação  durante todo  esse período, visto que esses textos 

culturais (focalizando aqui, a  im prensa) são entendidos, segundo B adin ter (2005) com o 

organizadores de todo  um  im aginário  ligado à  m ulher afirm ando-se, p o r isso, com o um 

cam po incon tom ável, quando se tra ta  de questionar relações de poder e de com bater 

m ecanism os de perpetuação da  dom inação  m asculina.
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U m a análise sobre a  função da im prensa no final do século X IX  e início  do século XX 

na  Paraíba perm ite-nos observar de m odo bastante significativo, para  um  entendim ento  m ais 

consistente, com o a lírm a T elles (2007), sobre a  representação fem in ina com o elem ento  de 

denúncia  e lu ta  pelos ideais de liberdade. N esse período, a  Paraíba, m arcada pela  crescente 

urbanização e um a considerável evolução industrial, dá subsíd ios para o surgim ento de 

alguns elem entos que contribuíram  para  am pliar a  v isão da  m ulher ultrapassando as 

fronteiras dom ésticas. O  rádio  surge com o um  dos instrum entos bastante representativos que 

vem  inform ar sobre as rápidas m udanças da v ida  m oderna. D entre estas, segundo M artins 

(2008), aponta-se para  aquelas decorrentes do m ovim ento  fem inista, que com eça a  despontar 

em  todo o Brasil, apesar da d iscordância  das alas conservadoras.

Do fim  do século X IX  até as prim eiras décadas do século X X  m udanças 

socioeconôm icas ocasionadas pela im plantação do regim e republicano no país, pelo  processo 

de urbanização e  industrialização, pelas duas guerras m undiais e seus efeitos na  m entalidade 

da  sociedade da  época, pelas conquistas tecnológicas representadas pela  difusão dos m eios de 

com unicação, co incid iram  com  a  eclosão das prim eiras reiv indicações do fem inism o que, nos 

países aonde chegou, ating iu  várias gerações de m ulheres, sendo refletido tam bém  na 

Paraíba, porém  com o afirm a S ilva (2000), sem  m uita  fo rça  social com o cm  outros estados 

brasileiros. C om  a  u tilização  do rádio , seu principal objetivo era  alertar para a  opressão e 

para a  desigualdade social a que estiveram  até en tão  subm etidas.

C om  o m ovim ento  fem in ista  e na  esteira  das reiv indicações pelo voto aqui na Paraíba, 

o que lhes possib ilitava m aior atuação po lítica  e social foi invadida e  as m ulheres passaram  a 

atuar no espaço público  e  a  ex ig ir igualdade de direitos, de educação e profissionalização. 

A pós o térm ino do regim e d itatorial, que se im plan tou  no  B rasil com o prim eiro  G olpe de 

Estado em  1937, a  retom ada dos ideais dem ocráticos coincid iu  com  o final d a  Segunda 

G uerra  M undial e contribuiu , de acordo com  T elles (2007) para m udanças nas representações 

culturais acerca da  educação fem inina e do papel das m ulheres na nova sociedade que se 

desenvolv ia  nas p rincipais cidades da  Paraíba, com o por exem plo, em  C am pina G rande.

E videntem ente, as m udanças que m arcaram  o com portam ento  fem inino na  Paraíba, 

ocorrido ao longo das três prim eiras décadas do século passado, sinalizaram  com o afirm a 

Silva (2005) para  o estabelecim ento  de um a nova ordem  na história  das relações entre 

hom ens e m ulheres contem porâneos. E ste m ovim ento  incom odou profiindam ente os setores 

m ais conservadores da  sociedade, causando reações de represália  e coerção aqueles que 

insistam  em  forçar um a m udança na estru tura do patriarcado. E  os propósitos da  form ação,
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com prom etidos com  o ideário católico  exerce fortes influências sobre a  construção das 

identidades de gênero, c lasse e  sexo.

C onsiderando as várias representações da  im agem  fem inina e a  m ultip licidade de 

estru turas que a  condiciona. S ilva  (2000) analisa  a  posição da  m ulher na  sociedade paraibana, 

com  destaque n a  cidade de C am pina G rande, p o r apresentar um  considerável m aterial a  ser 

analisado nesse período histórico. D cstacam -se, neste  caso, os m eios de com unicação social, 

m ais concretam ente a im prensa com o condicionadores desse papel, possib ilitando analisar as 

im agens de m ulheres publicadas na  im prensa no final do século X IX  ao início  do século XX, 

com  o intuito  de contribuir para  o cam po m ais vasto  da  crítica  da representação das m ulheres 

estas im agens com  diferentes tipos de preocupações, com o é que as m ulheres são 

representadas, a través de que m ecanism os, com  que im plicações, tan to  a  nível interacional 

com o social.

Segundo B arbosa  (2007), cm  seu trabalho in titu lado “M iscelâneas, rodapés e 

variedades: anto logia  de fo lhetins paraibanos do Século X IX ”, apesar da pobreza m aterial e 

do alto  grau de analfabetism o da população, a  Paraíba teve um a im prensa que m erece ser 

m elhor estudada, p rincipalm ente nos trabalhos que sc propõem  a  analisar a  h istó ria  cotid iana 

e cultural do Estado, porque, através da  im prensa, é  possível to m ar v isíveis as m anifestações 

cu lturais e literárias, bem  com o o im portante papel desem penhado pelos periódicos na 

circulação, na  d ivulgação  e na  form ulação da  cu ltu ra  escrita  e le trada da  Paraíba, no Século 

XX.

N a  Paraíba, assim  com  no B rasil, a  im prensa  fala d a  m ulher positivam ente ou 

negativam ente, no en tanto , nesse m om ento, esses d iscursos, acerca da m ulher, faziam  

necessário  estar atrelados a  nova m ulher m oderna, não só às populares, com o tam bém  as de 

classe m édia que freqüentavam  clubes e festas, com o a  freqüentadora do clube A pollo, em  

C am pina G rande, que cm  1928 escrev ia  ind ignada para o jo rn a l O  Século, porque um  

jo rn a lis ta  sem anas antes havia  d ito  que as m oças que freqüenta o tal clube não eram  de 

respeito. A leitora  do jo rn a l até adm ite  a  p resença de algum as dessas m oças, que se 

com portavam  “m al” , m as logo esclarccc que não eram  todas. A ssim , os jo rna is  e as revistas 

com o a E ra  N ova, a  Ilustração e M anaíra, que circulavam  n a  Paraíba nas prim eiras décadas 

do século X X , tam bém  eram  lugares de construção  e representação do lugar fem enino.

A revista  E ra  N ova, produzida cspecialm ente para o público  fem inino, tam bém  era 

um espaço in teressante para circu lares inform ações e opiniões ligadas a  esse público , um
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desses exem plos é a  rev ista  que foi pub licada em  1922, com  o títu lo  “C açadoras de m arido’1 

o qual dizia:

O que o esposo quer (atentem bem isto!) não é uma bacante nua, ele quer 
um ser modesta, decente, contido, é uma jovem bem educada, reservada 
com cultura, que pense que tenha o espírito aberto aos interesses 
superiores, que seja laboriosa, seria capaz de abnegação e que inspire 
confiança, sobretudo confiança. Nem a toillete, nem o tango, nem o fox­
trot, garantem essas qualidades. (Era Nova, 1922, ano II)

A crescenta  ainda: te ria  m ais êx itos m atrim oniais às jo vens, se abaixassem  m ais os 

decotes, dançassem  m enos o tango, m eneassem  m enos os quadris. A s jo v en s  que sonham  

com  a  conquista  de m arido  bom , perceber prudentem ente não se fiando no instinto, e 

consultando, com  critério , a  razão. Isso dará  resu ltados m ais salutares do que caçar m aridos 

que com em  a isca e fogem  da arm adilha.

A  partir desse com entário  e do próprio títu lo  da  revista, percebem os que m esm o em  

1922, no qual a  Paraíba principalm ente a  capital c  C am pina G rande estava crescendo, 

algum as questões perm aneciam  p raticam ente as m esm as, ou seja, as m ulheres pa ra  terem  um  

bom  casam ento teriam  que serem  discretas, trabalhadoras, não freqüentarem  lugares 

públicos, não dançarem  m úsicas que fossem  sensuais e  serem  educadas. Pois, caso contrário, 

não conseguiríam  arrum ar um  bom  m arido e sim  alguns que logo desistiríam  do 

com prom isso  m atrim onial.

M as, isso não quer d izer que as m ulheres paraibanas se com portariam  só dessa  form a, 

indicada pela  revista. O  exem plo é a  m oça do jo rn a l, a  c im a citado, e la  não só freqüentava o 

clube, com o deixa claro que é possível fazer isso sem  se corrom per, com o as outras. M as 

esses são exem plos de m ulheres de classe abastarda, m as com o viveríam  as m enos 

favorecidas?

Segundo S ilva (2005), as m ulheres do m eio  popular em  C am pina G rande, no início 

do século X X  não viviam  apenas no restrito  m undo do lar:

Mas era comum encontrar sua presença nas diversas ruas da cidade, fosse 
em busca de uma nova morada, de alguém que procuravam caluniar, ou 
mesmo de uma desafeta caluniadora; passeavam e faziam compras, 
visitavam amigos e familiares, ia à procura de políticos e compadres, pedir 
ajuda ou trabalho para o marido ou amásio; levavam filhos, vizinhos e 
amigos para o hospital ou a delegacia; visitavam as igrejas e a tenda de 
curandeiros; ia à feira vender e comprar (SILVA, 2005, p. 11).

A  tem atização  c d iscussão em  tom o  do papel da  m ulher, a  publicação  de preceitos e 

predicados de um a m ulher honesta  e do que seria  sua negação, tal qual se tom ou  com um  na
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época, inclusive no m eio  popular, era a inda de acordo com  Silva (2005), um  forte sinal de 

que as m ulheres, cada vez m ais, am pliavam  seus espaços de ação na  sociedade, o que 

redefin ia os papéis das m ulheres, das relações de gênero e da cidade. A  autora ainda 

argum enta:

Elas dominavam, de maneira própria, como mulheres num mundo 
fortemente masculinizado, os códigos que certo viver na cidade 
implicavam. Mas viver em Campina Grande entre os anos 1930-1940 era 
algo cambiante e, como todos os outros moradores do lugar, as mulheres 
do meio popular tiveram que aprender a lidar com os novos códigos que se 
lhes interpunham no dia a dia [...] não era exatamente a vida que algumas 
delas tinham no lugar de origem, mas era uma vida com um forte peso das 
experiências trazidas, que não se perdiam do dia para a noite, apesar do 
ritmo dos automóveis, da dúbia claridade da luz elétrica, da beleza do 
cinema e dos novos ensinamentos que seus filhos tinham na rua e na 
escola. (SILVA, 2000, p. 12).

N essa  direção, na lu ta  das m ulheres em  prol da  c idadania e fem inism o, a  im prensa 

desem penha um papel im portante na  sociedade, enquanto  único espaço de expressão 

possível. T om ando com o fonte o que elas escreviam  na im prensa local, segundo S ilva  (2000) 

abordavam  a década de v in te  com o um a época m arcada pela  transitoriedade, pelo conflito  

entre o tradicional e o m oderno, que então se ev idencia  principalm ente nas d iscussões sobre 

as m udanças nas condutas fem ininas, à  m edida que as m ulheres ocupam  m ais in tensam ente 

espaços públicos, sendo frequentem ente nom eadas com o signos de am eaça a  ordem  social. A  

crítica  fem inista  é de algum  m odo revisionista, porque, além  disso , o estudo da m ulher com o 

escritora, e  seus tópicos são a  h istória , os estilos, os tem as, os gêneros e  as estru turas dos 

escritos de m ulheres; a psicodinâm ica da  cria tiv idade fem inina; a  trajetória da  carreira 

fem inina individual ou coletiva, e a  evolução  e as leis de um a trad ição  literária dc m ulheres 

(Show alter, 1994, 29).

A década de 1920 assinala, segundo S ilva (2000) a  confluência  das insatisfações que 

vinham  se m anifestando po r todo  o período republicano, nos vários setores da sociedade 

brasileira, no  que se refere à  política, à econom ia, m as tam bém  no tocante a  com portam ento , 

idéias e valores. A  busca po r soluções para  os problem as das m ais d iversas áreas induziu  o 

esforço da  in telectualidade, no sentido de dar um  novo  caráter ao país, buscando in tegrar as 

diversidades. T oda  essa  m ovim entação  cu lm ina em  m ovim entos com o o Tenentism o, a

20



fundação do Partido C om unista, o M odernism o e a  am pliação do m ovim ento  fem in ista  que 

in tencionava o reconhecim ento  dos direitos da m ulher.

N o m esm o ano da  S em ana de A rte  M oderna, 1922, tem -se a  Prim eira  C onferência 

In teram ericana de M ulheres, em  B altim ore, contando com  a  participação da líder fem inista 

brasileira. N esse m om ento, a  educação, de m odo geral, e ra  v ista  com o o elem ento  

fundam ental para  o progresso  hum ano, conseqüentem ente, o dom ínio  da leitura e da  escrita  

era  sinal de socialização.

A  sociedade paraibana na  época apresentava posições an tagônicas em  relação  à  luta 

da  m ulher pela escolarização  e pelo  reconhecim ento  de seus direitos. Por um lado, 

considerava-se positivo o fato de a  m ulher estar ocupando espaços antes predom inantem ente 

m asculinos e a  educação  transform ava a  m ulher em  um  ser digno de respeito e adm iração. 

P o r outro  lado, e la  que adquiria  instrução e lu tava po r ocupar um  lugar no m ercado de 

trabalho, que expunha suas idéias, com portava-se m ais livrem ente, m udando hábitos e 

com portam entos, e ra  considerada um  perigo para  a  fam ília, para  os hom ens, e, 

conseqüentem ente, para  a  sociedade. A  lu ta  pelos d ireitos da  m ulher, nesse m om ento, com o 

afirm a S ilva (2000) representava para grande parte da  sociedade, hom ens e  m ulheres, um  

elem ento  am eaçador no conjunto  de com portam entos defin idos com o específicos e 

adequados a  cada  sexo (SIL V A  2000, p. 13).

A  Paraíba na  década dc 1920 caracterizava-se pelo  grande incentivo à  cu ltura 

do algodão e, nessa  época, o Estado era  o principal p rodutor no B rasil; a  am pliação da  rede 

ferroviária, que, m uito  m ais do que benefícios econôm icos, contribuíram  segundo 

A lbuquerque (1999) para  o urbanism o e a  m odernização dos costum es; o increm ento de 

obras con tra  a  seca; o aparecim ento  das usinas de açúcar, representantes da  introdução do 

capitalism o industrial no Estado; o surto  de urbanização que beneficiou  principalm ente a 

capital. M udanças im plantadas em  ou tros estados a  partir da  P roclam ação da  R epública, só 

nesse m om ento com eçavam  a  tom ar form a no estado  paraibano.

N o m om ento  em  que a  m ulher in icia  um a lu ta  po r seus direitos, a  expressar suas 

idéias publicam ente, a  questionar as re lações hom em -m ulher na sociedade, surgiram  reações 

adversas no m ais variados setores da sociedade c a  im prensa para ibana trabalhava no sentido 

de corroborar as posições das institu ições sociais responsáveis pela determ inação  do código 

de com portam ento  das pessoas, com o Igreja  e o Estado. A  sociedade, segundo O dilon  (1996) 

u tilizava-sc de várias estratégias para  fazer as m ulheres desistirem  de lu tar pelos seus direitos 

e in fluenciar a  sociedade a reagir contra  essa luta. A  atuação da im prensa na  Paraíba é
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significativa, porque p rocura a ting ir a  m ulher a través de um  elem ento  que ela  dem onstra 

m aior fragilidade: a  beleza, j á  que era  com um  os jo rn a is  ex ib irem  caricaturas de m ulheres 

enfatizando que a m ulher desejosa de partic ipar das decisões políticas e exigente dos seus 

d ireitos é feia, por isso não arranjou  casam ento, conseqüentem ente, tom a-se descontente, 

frustrada e v ingativa  e então vem  a  questionar sua condição.

A s alegações poderíam  ser as m ais diversas: desordem  fam iliar, inabilidade dos 

hom ens para cuidarem  dos filhos, d im ensão sacra lizada das m ulheres através da  m aternidade, 

fa lta  de capacidade in telectual da  m ulher pa ra  a  esfera pública, m asculin ização da m ulher que 

exige seus direitos, entre outros e dessa  form a, a im prensa paraibana, a través dos seus 

in telectuais, expunha o pensam ento da  sociedade em  relação à  luta da m ulher, qualquer 

alteração no com portam ento  fem inino transform ava-se em  assunto  para  debate nos jo rna is  e 

revistas da  época.

M as o in teressante é que outras questões são colocadas pe la  im prensa desse período, 

com o a  desm otivação do hom em  para o casam ento. R ago (1994) aponta  um a das razões pelas 

quais os m oços das prim eiras décadas do século X X  encontravam -se desm otivados para o 

m atrim ônio: "(...) T am bém  os hom ens passam  a  descrer d a  opção pelo  casam ento, 

entendendo que, à  m edida  que a  m odernização avança, já  não encontrarão  a  rép lica de suas 

m ães num a futura esposa, transform ada agora em  concorrente profissional." (R A G O , 1994, 

p. 30). D e acordo com  a  au tora  há  um a repulsa, p o r parte dos católicos, ao m odelo da esposa 

que não  incorpora o papel de "rainha do lar" e  sim  o da  m ãe d ita  m oderna. Este tipo  de m ãe é 

aquele que, segundo R ago, não  hesita  em  aproveitar a  vida, v iajando com  o m arido para  o 

exterior, circulando sem  culpa pelos salões de chá  e festas da  cidade, enquanto  os filhos 

perm anecem  sob os cu idados das pajens, ou dos colégios (R A G O , 1994, p. 38). A inda 

conform e a  autora, a  "m ãe m oderna", na  década de 1930, rid icu lariza  a  m ãe antiga, 

exclusivam ente dedicada à  prole e ao m arido indiferente. E  im portante con tex tualizar que, 

nessa época, a m ão-de-obra fem in ina com eça a  aum entar no m ercado de trabalho. Isso 

significa que a  produção, antes m onopólio  dos hom ens, passa  a  ser socializada com  as 

m ulheres.

A  m ulher considerada m oderna, segundo T elles (2008), cujos hábitos são tão tem idos 

pela Igreja, foge, portan to , daquele m odelo  trad icional de m ulher, que p rocurava um 

"príncipe encantado" e sonhava com  o casam ento com o um  ideal de felicidade.

De acordo com  Perro t (1998) as m ulheres estavam  reelaborando seus papéis na 

sociedade m oderna. A s rev istas de cinem a apresentavam  repetidas vezes artigos sobre
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m ulheres identificadas com  a  juven tude  e a m odernidade em  si. O  cinem a e  a  m ulher 

m oderna paraibana andavam  lado a  lado: a cu ltura  de m assa, especialm ente o cinem a, 

apelava para essa  im agem  fem inina, pois e la  se opunha frontalm ente às m ulheres do lar 

provinciano, arcaico, e representava antes de tudo  a  m ulher m oderna, que trabalha  fo ra  e que 

participa ativam ente da  v ida  pública.

N um a cidade ainda p rovinciana com o C am pina G rande no início  do século X X , em  

que os cató licos eram  m aioria, ficava difícil, segundo Silva (2000) aceitar as "ousadias" 

fem ininas. Para os conservadores a  m ulher tom a-se-ia  detentora de um a nova  form a de poder 

sobre os bens sim bólicos dos filhos. D essa form a, e la  se tom a produtora de sentido, 

nom eadora de seus atos e sentim entos, p rodutora de m andos e dúvidas. Este poder, segundo 

Show alter (1994) por ser sim bólico , não é  m enos opressivo.

A  extensão do conflito  sobre a  im agem  da  m ulher paraibana no jo rna lism o  existirá 

tam bém  em  C am pina G rande. Segundo S ilva  (2000) É  possível identificar-se não  apenas as 

representações que circu lavam  nestes veículos de com unicação, com o tam bém  

representações conflitantes, N este  sentido, as reportagens apresentam  a  um  só tem po a 

atm osfera de transform ação social do período e as resistências ou estím ulos à  m udança. Seria 

de se esperar, c  é  o que acontece, que a  m aio r parte das pub licações se referisse  ao prim eiro  

grupo. M as não podem os desconsiderar aquelas que, apesar dc cm  m inoria, dem onstram  que 

o social dc C am pina G rande não  sc encontrava to talm ente descolado do que ocorria  nos 

p rincipais centros do país, perm itindo confeccionar algum as caracterizações que podem  

ajudar na  com preensão da condição da m ulher, sua  participação política  e educacional e as 

representações que circu lavam  na Paraíba nas prim eiras décadas do século  XX. C om o toda 

categorização, esta  não  deixa  de ser m enos perigosa, um a vez  que redu tora  de todo  um  

universo  a  um a categoria. C ontudo, trata-se de um a incursão, de um a contribuição  que pode 

sinalizar novos horizontes para  se pensar a  m ulher e, a  partir desta, a  sua representação  na 

im prensa.

A  um a prim eira  representação de m ulheres encontrada na  im prensa  de C am pina 

G rande, encontram os, com o afirm a Silva (2000) a  im agem  de m ulher a justada à  ordem  

estabelecida, cum prindo papéis que reforçam  e retransm item  os valores locais, valorizando o 

sentim ento  dc pertençar a  um a determ inada com unidade identificada. U m a outra 

representação presente na  im prensa rem ete a  um a v isão que cham aríam os segundo B arbosa 

(2007) de conservadora ou retrógrada. R elaciona-se à  recusa  ao reconhecim ento  das
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m udanças sociais c à  aceitação de novos papéis às m ulheres, escam oteando os argum entos 

com o se a  análise v isasse, n a  realidade, a  defesa  da  m ulher.

Sob essas análises podem os perceber a  representação de d iferentes im agens de 

m ulher que frequentavam  o cotid iano de C am pina G rande no início  do século X X  o que 

dem onstra, antes de tudo, que as representações contidas na  im prensa para ibana e 

cam pinense, po r m ais próx im as da realidade que estejam , caracterizam -se m ais com o 

projeções m asculinas da  m ulher.

A  im prensa docum entava e fazia  circu lar inform ações sobre a v ida  local, 

constitu indo-se com o um  local priv ilegiado no qual as pessoas pro jetavam  sua v isão de 

m undo, suas paixões, d ivulgavam  suas poesias e fo lhetins, apontando cam inhos e soluções 

para  os m ais d iversos problem as. Poderiam os d izer desta  m aneira, que as representações 

fem ininas transm itidas pela  im prensa refle tiam  de certo m odo parte do pensam ento da 

sociedade em  relação  às m ulheres.

Podem os perceber, além  disso, que a  im prensa assum e o seu papel civ ilizatório  ao 

ten tar d ifund ir e  estim ular as práticas culturais na  nascente  cidade. D a  m esm a form a, faz 

cam panha pela  educação, propagandeando os benefícios que advirão para  a  sociedade dos 

investim entos na educação. Q uanto  aos papéis sociais, pode-se observar que as 

transform ações sociais agem  tan to  sobre a  educação, e quanto  as m ulher que, na  redefinição 

de seu papel social, se aproxim a ou é aproxim ada, segundo S ilva (2000) da  atividade 

docente. A pesar da  fem inização da educação que ocorre  neste m om ento, não apenas este, 

m as diversos outros cam inhos se abriam  para  as m ulheres nas décadas in iciais do século XX. 

E  pela im prensa percebe-se, enfim , que as elites batalhavam  pela  construção  de um a nova 

sociedade, m ais dinâm ica, m ais m oderna, para  a  qual o concurso da  educação era 

im prescindível.

M as não se altera  a  sociedade apenas nos aspectos que se deseja, ocorrendo 

transform ações inesperadas que atingem  os m ais d iferentes setores, inclusive os papéis 

sociais. E  isto co locará novos tem as e problem as para  estudos futuros sobre a  im agem  da 

m ulher e suas representações. E ntretanto , os reg istros da presença fem inina em  quaisquer 

setores da  v ida  social e po lítica  em  C am pina G rande ainda são escassos, inclusive os de 

jo rn a is  fem inistas brasileiros do século XIX.
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C O N S I D E R A Ç Õ E S  F I N A I S

A través da  nossa  pesqu isa  podem os consta tar que até o final do século X IX  no B rasil 

a  sociedade defin ia  papéis d istin tos à  m ulher, sem pre voltados ao lar, sendo-lhe negada a 

participação nas várias ativ idades sociais e estando tam bém  im possibilitada de te r acesso à 

educação. D esse m odo, sob o espaço privado, a  responsabilidade única e exclusiva de educar 

os filhos, a  h istória  das m ulheres no século X IX  no B rasil é form ada e constitu ída 

socialm ente nesta  ordem , sem pre subordinada e  dependente do pai ou do m arido.

Só a  partir do  final do início  do século X X  no B rasil, as m ulheres com eçam  a 

contestar os seus papéis sociais an teriorm ente im postos, reclam ando seu espaço na  vida 

social e o direito  p leno  à  educação, assim  com o tam bém  o direito  ao voto , no sentido de 

com bater os d iscursos que valorizavam  a  m ulher com o sendo a  ra inha do lar e  sua 

em ancipação seria  assim  a  falência da  fam ília , ten tando dessa form a, d ifund ir outras im agens 

fem ininas, com  o objetivo  de desconstru ir este m odelo  caracterizado pela  inferioridade em  

relação aos hom ens.

A  im prensa, nesse sentido, tom a-se  um  elem ento  im portante na  lu ta  pelos d ireitos das 

m ulheres nesse m esm o período, pois através d e la  a  m ulher com eçaria  a  expressar 

publicam ente o que pensa  e não o que a  sociedade ten ta  p ro je tar sobre ela, e o fato de ter 

havido a  in iciativa em  escrever e  le r sobre seus interesses foi, sem  dúvida, um  avanço no 

crescim ento e destaque fem inino  nessa época.

C om  relação à  im agem  da m ulher na  im prensa paraibana no início  do século X X , a 

representação de m ulheres encontrada  na  im prensa de C am pina G rande está  a justada  nesse 

m esm o período à  o rdem  estabelecida, sob im agens e representações que fortalecem  os 

valores sociais locais sob um a v isão conservadora dos papéis das m ulheres, reforçando o 

discurso  sobre a im portância  de seu valo r com o rainha do lar e esposa  dedicada. E  essa 

im prensa que docum entava o cotid iano  da  v ida  local, assum ia  um papel c iv ilizatório  em  

relação à  m ulher, defin indo um a representação  associada a  um a v isão  de recusa  ao 

reconhecim ento  das m udanças sociais e à  aceitação  de novos papéis às m ulheres, com o se a 

análise v isasse, na  realidade, a  defesa  da  m ulher e assim , pro jetando um a im agem  ajustada à 

ordem  estabelecida, ten tando d ifund ir e estim ular essas práticas na realidade social da cidade 

de C am pina G rande.
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